
  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO N. 0007609-85.2015.815.0011
ORIGEM: Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
AGRAVANTE:  Sul  América  Capitalização  S/A  (Adv.  Francisco  A.  Fragata  Jr., 
Alexandre Nassar Lopes e Samanth B. Nascimento)
AGRAVADO: Município de Campina Grande (Adv. Andréa Nunes Melo)

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
NEGA  SEGUIMENTO  A  RECURSO.  EMBARGOS  À 
EXECUÇÃO FISCAL.  FALTA DE SEGURANÇA DO JUÍZO. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  16,  §1º,  LEF.  GARANTIA  DO 
JUÍZO.  NECESSIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  ATACADA. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INTELIGÊNCIA 
DO ART. 557,  CAPUT,  DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 
RECURSO  INFUNDADO  E  PROTELATÓRIO.  MULTA. 
RECURSO DESPROVIDO.

- Em sede execução fiscal, devem ser aplicados os dispositivos 
da legislação específica, qual seja, da Lei n. 6.830/80. Assim, na 
presente hipótese, quando houver embargos do devedor, deve 
ser aplicado o teor do art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/80.

-  Sendo  manifestamente  infundado  e  procrastinatório  o 
agravo, é de se aplicar a multa prevista no art. 557, § 2º, do 
CPC,  em  percentual  incidente  sobre  o  valor  atualizado  da 
causa,  ficando  a  interposição  de  novos  recursos  sujeita  ao 
prévio recolhimento da penalidade imposta.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do relator, integrando a 
decisão a súmula de julgamento de fl. 52.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  Sul  América 
Capitalização  S/A contra  decisão  monocrática  que  negou  seguimento  ao  recurso 
apelatório,  mantendo  a  sentença  a  quo  que  rejeitou  liminarmente  os  embargos  à 
execução por ausência de prévia garantia do juízo. 

Em suas razões recursais, alega o insurgente que a decisão ora 
agravada merece reforma, ao argumentar, em apertada síntese: não houve qualquer 
intimação para o embargante sanar o vício, contrariando o bom senso e a celeridade 
processual.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou, 
subsidiariamente,  pelo  provimento  do  presente  agravo  interno  por  este  Colendo 
colegiado, reformando-se, pois, o decisum guerreado.

É o relatório que se revela essencial. Voto.

Primeiramente, afigura-se importante destacar que conheço do 
recurso,  porquanto  adequado  e  tempestivo.  De  outra  banda,  contudo,  nego-lhe 
provimento, em razão de todas as razões que seguem.

Através da presente insurgência, a recorrente pleiteia que seja 
reformada  a  decisão  de  lavra  deste  Gabinete,  que,  conforme  relatado,  negou 
seguimento  ao  apelo  do  agravante,  mantendo  a  sentença  a  quo  que  rejeitou 
liminarmente os embargos à execução por ausência de prévia garantia do juízo. 

À  luz  de  tal  entendimento,  afigura-se  oportuno  e  pertinente 
proceder à transcrição da fundamentação da decisão agravada, a qual se sustenta, 
inclusive, nas exatas linhas dos artigos 557, caput, do Código de Processo Civil, haja 
vista corroborarem o entendimento jurisprudencial dominante acerca do tema:

“No mérito, a discussão recursal gira em torno da falta de garantia 
do juízo.

Com  efeito,  é  cediço  que  para  a  oposição  da  ação  incidental  de 
embargos  à  execução  fiscal  é  necessária  a  garantia  do  juízo, 
conforme dispõe o art. 16, § 1º, da Lei 6830/80, que deve se dar por 
meio de constrição judicial de bens do executado, pela penhora ou 
depósito.

“Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados:
I - do depósito;
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II - da juntada da prova da fiança bancária;
III - da intimação da penhora.
§  1º  -  Não  são  admissíveis  embargos  do  executado  antes  de 
garantida a execução.”

Nesse contexto, resta claro que a garantia do juízo não foi satisfeita 
na  presente  contenda,  razão  pela  qual  mantenho  o  decisum 
impugnado, o que faço alicerçado também em precedentes da Corte 
Superior de Justiça,  cujo entendimento caminha no sentido de a 
prévia garantia do juízo ser pressuposto de admissibilidade para o 
recebimento dos embargos à execução fiscal, vejamos:

“TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PENHORA.  GARANTIA  DO 
JUÍZO.  REQUISITO  PARA  APRESENTAÇÃO  DE  EMBARGOS. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO SOB O 
REGIME  PREVISTO  NO  ART.  543-C  DO  CPC.  1.  "Efetivada  a 
penhora  por  oficial  de justiça  e  dela  sendo intimado o  devedor, 
atendido estará o requisito de garantia para a oposição de embargos 
à execução." (REsp 758.266/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJ 
de 22/8/2005).
2.  A Primeira  Seção,  no julgamento do  REsp n.  1.127.815/SP,  em 
24/11/2010, Relator Ministro Luiz Fux, feito submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC, reafirmou entendimento no sentido de que 
uma vez efetuada a penhora,  ainda que insuficiente,  encontra-se 
presente a condição de admissibilidade dos embargos à execução, 
haja vista a possibilidade posterior da integral garantia do juízo, 
mediante reforço da penhora. 3. Agravo regimental não provido.”3  

“TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL.  GARANTIA DO JUÍZO.  BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE DAS LEIS. 1. Não 
há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 
dada  na  medida  da  pretensão  deduzida,  com  enfrentamento  e 
resolução  das  questões  abordadas  no  recurso.  2.  Discute-se  nos 
autos a possibilidade de oposição de embargos à execução fiscal 
sem garantia do juízo pelo beneficiário da justiça gratuita. 3. Nos 
termos  da  jurisprudência  do  STJ,  a  garantia  do  pleito  executivo 
fiscal é condição de procedibilidade dos embargos de devedor nos 
exatos termos do art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/80. 4. O 3º, inciso VII, da 
Lei n. 1.060/50 não afasta a aplicação do art. 16, § 1º, da LEF, pois o 
referido dispositivo é cláusula genérica, abstrata e visa à isenção de 
despesas  de  natureza  processual,  não  havendo previsão  legal  de 
isenção  de  garantia  do  juízo  para  embargar.  Ademais,  em 
conformidade com o princípio da especialidade das leis, a Lei de 
Execuções Fiscais deve prevalecer sobre a Lei n. 1.060/50. Recurso 
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especial improvido.”4

No mesmo sentido tem se pronunciado outras Cortes:

“AGRAVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EMBARGOS  À 
EXECUÇÃO  FISCAL.  AUSÊNCIA  DE  GARANTIA  DO  JUÍZO. 
INADMISSIBILIDADE.  INAPLICABILIDADE  DO  ARTIGO  736 
DO  CPC.  INCIDÊNCIA  DA  LEI  Nº  6.830/80.  Não  são  cabíveis 
embargos do devedor atacando execução fiscal sem prévia penhora. 
O disposto no artigo 736 do CPC não se aplica à hipótese, mas sim a 
Lei  nº  6.830/80,  específica  para  a  situação.  Precedentes  do  STJ  e 
desta Corte. AGRAVO DESPROVIDO.”5 

“EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL  -  INEXISTÊNCIA  DE 
GARANTIA  DO  JUÍZO  -  IMPRESCINDIBILIDADE  - 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  16,  §  1º,  DA  LEI  N.º  6.830/80.  -  Nos 
termos do § 1º do art. 16 da Lei nº 6.830/80, a garantia do juízo é 
conditio  sine  qua  non  para  o  processamento  dos  embargos  à 
execução fiscal. - A alteração promovida no C.P.C., com o advento 
da Lei n.º 11.382/2006, revogando o art. 737 daquele diploma, não se 
estende a execuções fiscais, devendo prevalecer, nesses casos, a Lei 
de Execução Fiscal (n.º 6.830/80), por ser lei especial.”6 

Nessa ordem, nenhum reparo merece a douta sentença hostilizada, 
que  rejeitou  liminarmente  os  embargos  por  ausência  de  prévia 
garantia do juízo. 

Em razão das considerações tecidas acima, pois, com fulcro no art. 
557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  assim  como,  na 
jurisprudência dominante do STJ e do TJPB, nego seguimento ao 
recurso  apelatório,   mantendo  incólumes  os  exatos  termos  da 
sentença atacada.”

Nestas  linhas,  como  se  vê,  não  merece  qualquer  reforma  a 
decisão ora agravada, a qual se encontra de acordo com a jurisprudência dominante 
desta Corte de Justiça e, inclusive, do Superior Tribunal de Justiça, devendo, pois, ser 
mantida em todos os seus exatos termos.

Por  fim,  destaque-se  que  o  artigo  557,  §2°,  do  Código  de 
Processo Civil, dispõe que, em sendo manifestamente inadmissível ou infundado o 
agravo  regimental,  o  tribunal  condenará  o  agravante  a  pagar  ao  agravado  multa 
entre um e dez por cento do valor  corrigido da causa,  ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.

Em  razão  do  exposto,  nego  provimento  ao  agravo  interno, 
mantendo incólumes os exatos termos da decisão monocrática agravada e impondo 
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ao recorrente, ademais, multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
execução,  nos termos do art.  557,  §  2°,  do  CPC,  ficando a interposição de novos 
recursos sujeita ao prévio recolhimento de tal penalidade.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Ricardo  Vital  de 
Almeida (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas 
Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de fevereiro de 2016.

João Pessoa, 24 de fevereiro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
     Juiz Convocado
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